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Resumo: A Constituição Federal prevê a responsabilidade criminal 
da pessoa jurídica nas hipóteses de condutas contra o meio ambiente, a 
ordem econômica, financeira e a economia particular, contudo, diante da 
ausência de legislação própria, limita-se, atualmente, à responsabilidade 
criminal do ente coletivo aos crimes ambientais. O fato de a pessoa 
jurídica poder ser responsabilizada criminalmente possibilita ser 
contemplada pelos benefícios da Lei 12.580/2013. A pesquisa se vale 
da técnica documental e bibliográfica, com o emprego do método 
hipotético-dedutivo.
Palavras-chave: sanção premial; intervenção penal; devido processo legal.

Abstract: The Federal Constitution provides for the criminal liability 
of legal entities in cases of offenses against the environment, economic 
order, financial order, and private economy. However, in the absence of 
specific legislation, the criminal liability of collective entities is currently 
limited to environmental crimes. The fact that a legal entity can be held 
criminally liable makes it eligible for the benefits provided under Law 
12,580/2013. The research employs documentary and bibliographic 
techniques, using the hypothetical-deductive method.
Keywords: leniency sanction; penal intervention; due process of law.
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Seção – Processo Penal

O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o RHC 154.979, 
de relatoria do Ministro Olindo Menezes, apresenta pontes 
relevantes ao estudo da colaboração premiada e da 
responsabilidade penal das pessoas jurídicas, pois tratou da 
ilegitimidade do ente coletivo para celebrar acordo de delação 
premiada, reafirmou a possibilidade de o acordo ser impugnado 
pela figura do delatado e, ainda, por não se tratar de crime 
ambiental, não haveria a possibilidade de responsabilidade 
penal da empresa (Brasil, 2022).
O texto constitucional prevê a responsabilidade penal da 
pessoa jurídica nos artigos 173, § 5º e 225, § 3º, cabendo, 

portanto, ao legislador ordinário “[…] estabelecer a inclusão das 
pessoas morais como sujeitos ativos da prática de crimes e, em 
consequência, submetê-las à tutela penal” (Salvador Netto, 2020, 
p. 283). Logo, como os atos praticados pelo ente coletivo contra 
a ordem econômica, financeira e a economia particular carecem 
de previsão legislativa, a responsabilização criminal dos entes 
jurídicos está limitada aos delitos ambientais (Saraiva, 2018, 
p. 70), por força da Lei 9.605/98.
O tema da responsabilidade criminal da pessoa jurídica não é 
atual e suscita diversos debates na doutrina, entretanto, pela 
redução do espaço, não se buscará realizar qualquer digressão 
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histórica1. Há entendimento refutando a possibilidade de 
responsabilizar criminalmente uma empresa, posição defendida 
por Cezar Roberto Bitencourt e Luciana de Oliveira 
Monteiro (2013, p. 249-267), Juarez Cirino dos Santos (2010, 
p. 31), dentre outros; inclusive, a responsabilidade criminal 
empresarial é colocada em dúvidas, especialmente se seria a 
melhor maneira de trazer alguma influência às corporações 
(Salvador Netto, 2020, p. 37). Nesse cenário, a “Escola de 
Frankfurt”2 sustenta que “[…] se deve guardar para o Direito 
Penal o seu âmbito clássico de tutela e os seus critérios 
experimentados de aplicação”, defendendo “o caminho do 
Direito Administrativo ou outros meios de controlo social não 
jurídicos” (Bandeira, 2004, p. 45).
A pessoa jurídica, no exercício de suas atividades, produtora 
de bens e serviços, poderá ser meio ou instrumento de ofensa 
a bens tutelados juridicamente (Souza, 2019), inclusive “já há 
muito tempo existe um reconhecimento pacífico de que inúmeros 
vilipêndios de bens jurídicos fundamentais têm sido associados 
às atividades das pessoas jurídicas” (Busato, 2019, p. 449), 
ensejando, assim, a intervenção penal.
A legislação brasileira limita a responsabilidade criminal das 
empresas, cingindo-se apenas aos crimes ambientes, tal como 
previsto no artigo 3º, da Lei 9.605/983, diferentemente do que 
ocorre na legislação penal de outros países. No Projeto de Lei 
236/2012, o legislador prevê codificá-la na própria redação 
do Código Penal, em seu artigo 41, elencando as hipóteses de 
responsabilização das pessoas jurídicas, com limitação aos 
entes coletivos de direito privado, em condutas delitivas contra a 
Administração Pública, nos crimes ambientais, contra o sistema 
financeiros e a ordem econômica.
Por imperativo de lei, atualmente, não há como expandir 
o âmbito de responsabilidade penal da pessoa jurídica, 
restringindo-se aos delitos ambientais, por tal razão o acerto 
da decisão do Ministro Olindo Menezes, quando afirma “não 
se mostra possível o enquadramento da pessoa jurídica como 
investigada ou acusada no tipo de crime de organização 
criminosa […]” (Brasil, 2022, p. 22).
Os artigos 21, 22, 23 e 24 da Lei 9.605/1998 preveem as penas 
que, caso condenada criminalmente, as pessoas jurídicas serão 
submetidas, a saber: a multa, restrição de direitos (suspensão 
parcial ou total das atividades; interdição temporária de 
estabelecimento, obra ou atividade; proibição de contatar com 
o Poder Público, tal como de obter subsídios, subvenções ou 
de receber doações) e prestação de serviços à comunidade4. 
Também há possibilidade de ser decretada a liquidação forçada 
da pessoa jurídica que for constituída ou utilizada, de forma 
preponderante, para o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática 
delitiva de condutas criminosas previstas na Lei 9.605/1998.
Ao imputar um fato delitivo a uma pessoa jurídica, por 
imperativo constitucional, o Estado deverá assegurar o devido 
processo legal, ou seja, o tratamento atribuído ao indivíduo 
aplica-se ao ente coletivo. Giacomolli (2016) destaca a 
necessidade de formatação, na estrutura e no conteúdo, de 
direitos fundamentais com o escopo de salvaguardar a pessoa 
jurídica imputada. Ora, se é elementar a adequação das 
categorias dogmáticas, com muito mais razão, as categorias 
processuais deverão ser adequadas para que seja viabilizado 
o devido processo penal à empresa. Segundo sustenta, a 
imputação de um crime em desfavor de uma pessoa jurídica 
garante que ela integre o processo na condição de imputada 
ou acusada.
Questão interessante diz respeito a delimitar a (im)possibilidade 
de a pessoa jurídica entabular acordo de colaboração premiada. A 

delação foi inserida no contexto nacional a partir da Lei 8.072/90, 
ganhando repercussão especialmente com diversas operações 
policiais nas quais o instrumento investigatório foi utilizado. Há, 
no entanto, duas leis especialmente relevantes no estudo da 
delação, representadas pelas Leis 9.807/99 e 12.850/2013 — a 
primeira porque permitiu que a delação seja empregada em 
todo e qualquer tipo penal, a segunda porque estabeleceu um 
procedimento para elaboração da delação.

Esse é o entendimento defendido por Walter Barbosa Bittar 
(2020, p. 19), ao afirmar que 

a existência de múltiplas normas que versam sobre a delação 
premiada no ordenamento jurídico brasileiro, todas em plena 
vigência, faz com que os benefícios sejam possíveis de aplicação 
em qualquer tipo penal.

De todo modo, e para o que importa ao presente trabalho, é 
pertinente rememorar que a colaboração premiada detém 
natureza policrômica (Bittar; Borri; Soares, 2019, p. 19-21), isso 
porque sua natureza de direito material (causa de redução ou 
liberação da pena) e direito processual (meio de obtenção de 
prova e negócio jurídico processual) permite sua análise a partir 
de diversas perspectivas.

Para debater a legitimidade de a pessoa jurídica figurar como 
parte em acordo de colaboração premiada, pensamos que é 
preciso que o ente coletivo possa figurar como sujeito ativo do 
ilícito penal, ou seja, tratando-se de crime ambiental, é cabível 
a colaboração premiada. Além disso, a eventual confissão 
formalizada para os fins do acordo não implica, automaticamente, 
assentir a responsabilidade criminal dos sócios, administradores 
ou funcionários envolvidos na prática delitiva. Com isso, 
pretendemos esclarecer que os termos do acordo de colaboração 
envolverão apenas a situação jurídica do ente coletivo.

Situação diversa, contudo, ocorrerá no caso de uma pessoa 
jurídica constituir instrumento para a prática de crime de 
corrupção ativa, pagando vantagem indevida a agente público em 
contraprestação à prática de ato de ofício. Em tal circunstância, a 
pessoa jurídica poderá celebrar o acordo de leniência, nos termos 
do art. 16 da Lei 12.846/20135, mas sem efeitos penais em relação 
ao ente coletivo6.

Estão contemplados pela Lei 12 .850/2013 os benefícios 
possíveis quando do acordo de colaboração premiada, a saber: 
não oferecimento da denúncia criminal, perdão judicial, redução 
da pena privativa de liberdade em até dois terços, substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e, por 
fim, redução da pena até a metade ou progressão de regime 
independentemente do cumprimento dos requisitos objetivos; 
benefício que, por sua vez , está inserido na hipótese de 
delação posterior à sentença. Os mesmos benefícios, feitas 
as devidas adaptações às sanções prevista na Lei 9.605/98, 
devem ser passíveis de concessão à pessoa jurídica que firme 
a colaboração premiada.

Portanto, o presente estudo pretendeu estabelecer em primeiro 
lugar que a pessoa jurídica detém legitimidade para formalizar 
acordo de colaboração premiada, desde que o faça em relação 
aos crimes ambientais por ela praticados. Além do mais, é 
cabível a concessão de sanção premial na forma estabelecida 
na Lei 12.850/2013 para as penas previstas ao ente coletivo na 
Lei 9.605/1998.

BORRI; SOBIERAI.
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2017, p. 68).
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ambientais; II – execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 
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todavia, como não há participação do Ministério Público no acordo, é 
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